
ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO POÇO 

PARECER /ASSEJUR 

Interessado: Secretária Municipal de Serviços urbanos 

Assunto: Primeiro termo aditivo do Contrato n° 046/2021 para Acréscimo quantitativo e 

Prorrogação de Prazo. 

ADMINISTRATIVO — CONTRATO — CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE ENGENHARIA PARA SERVIÇOS DE 
MELHORIAS DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA NO 
RIACHÃO DO POÇO/PB — TERMO ADITIVO — 
ACRESCIMO QUANTITATIVO e PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO — Art. 57, inciso II, § 1°, IV e Art. 65, I "b" § 1° da Lei 
8.666/93 e Suas Alterações Posteriores. — LEGALIDADE DO 
ADITIVO. 

1— RELATÓRIO 

Cuida-se de processo onde se pretende a formalização do 
primeiro termo aditivo ao Contrato n° 046/2021, objetivando acréscimo de quantitativo e 
prorrogação de prazo originalmente pactuado entre está a Prefeitura e a empresa 
CONCRETISA CONSTRUTORA EIRELI - CNPJ: 09.913.177/0001-53. 

O mencionado contrato fora celebrado através da Dispensa n.° 

012/2021. 

Os autos do processo nos dão conta da necessidade de acréscimo 
de quantitativo, bem como a prorrogar de prazo originalmente contratualizado, em virtude do 
aumento dos serviços. 

O processo iniciou-se através do despacho da Secretária 
Municipal de Serviços urbanos, destinado a Prefeita do Município de Riachão do Poço, onde 
foi autorizada a realização do 1° aditivo contratual, remetendo-se os autos à CPL, para análise 
e providências de praxe. Por fim, os autos foram despachados para análise desta Assessoria, 
de acordo com o disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

É o que importa relatar, passamos a opinar. 
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II — PARECER 

Conforme nossa legislação, a Administração Pública poderá 
realizar prorrogação no prazo original de seus contratos, bem como acrescer o suprimir 
quantidades desde que motivados por (1°) fatores supervenientes à contratação, observados 
(2°) os limites dos prazos conforme contrato original, devendo ainda, tais modificações, 
atenderem (3°) ao interesse público e (4°) serem justificadas por escrito para que sejam 
consideradas válidas, sendo (50) previamente autorizadas pela autoridade competente para 
celebrar o contrato. 

As mencionadas alterações podem ser unilaterais, quando feitas 
só pela Administração, ou por acordo entre a Administração e o contratado. 

Feitas as devidas considerações e sem delongas, passaremos a 
analisar primeiramente o mérito da alteração quantitativa invocando o art. 65, I "h" §10 da lei 
geral de licitações, vejamos: 

Art. 65 — Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 
devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I — Unilateralmente pela Administração; 

a) Omissis; 
b) Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos 
por esta Lei. 

Na verdade conforme podemos observar no texto acima 
descrito, bem como a situação apresentada, a alteração contratual sugerida trata de uma 
alteração unilateral quantitativa, sendo esta, aquelas em que a Administração, sem a 
necessidade da concordância do contratado, pode alterar a dimensão (acréscimos ou 
supressões) do objeto do contrato para adequá-lo às novas demandas decorrentes do interesse 
público. 

Nas palavras de Fernando Vernalha Guimarães: 

"Admite-se que no curso da execução contratual poderá a Administração 
deparar-se com a necessidade de ampliar ou restringir o objeto do contrato, 
conforme assim determine o interesse público primário. Envolvem simples 
variação de quantidade do objeto, atingindo sua dimensão. Não visam a 
acréscimos e supressões que, ainda que havidos no seio do contrato, sejam 
produzidos em decorrência de alterações qualitativas; perseguem 
imediatamente a variação da dimensão do objeto contratual." 

Contudo, embora o art. 65 autorize a modificação unilateral 
quantitativa, esta limita-se aos percentuais impostos pelo § 10. 

§12 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, 
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até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no 
caso particular de reforma de edificio ou de equipamento, até o limite de 50% 
(cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

No caso em concreto, conforme justificativa técnica emanada 
pelo setor de engenharia da Prefeitura tem-se a necessidade de acrescentar aproximadamente 
20,37% do contrato inicial, encontrando-se, portanto, em total sintonia com o §l° do art. 65 da 
Lei de licitações. 

Por outro lado, impede destacar que no contrato inicial, contém 
previsão explicita de alteração contratual o que ao nosso sentir reforça a possibilidade de 
alteração do ajuste. 

Trata-se, portanto, do princípio da mutabilidade dos contratos 
administrativos, ou seja, o poder dever da Administração em atuar visando à satisfação do 
interesse coletivo primário mesmo que não tenha previsão contratual. 

Nessa esteira, Vernalha Guimarães, discorre que o que justifica 
o poder de modificação dos contratos pela Administração é a existência de pressupostos 
materiais, os quais são definidos da seguinte forma: 

"É possível, assim, definir os pressupostos materiais (ou substanciais) como 
as situações ocorridas no mundo dos fatos, classificáveis como de fato ou de 
direito, que, mantenedoras de uma relação de pertinência direta com o objeto 
do contrato, provocam a necessidade de a Administração Pública, segundo 
um critério de atendimento ao interesse geral envolvido na contratação, 
promover a adequação das prestações decorrentes, nos termos e na dimensão 
em que esses pressupostos a habilitem". 

Desta forma, a alteração contratual só se justifica quando é 
necessária em razão da alteração de determinado interesse público, devendo ser motivada por 
uma mudança fática posterior à época em que se instaurou a licitação, não sendo, portanto, 
uma mera competência discricionária. 

Vejamos a lição do Professor Marçal Justen Filho: 

"há uma força vinculante do contrato administrativo mesmo para a 
Administração Pública. Porém, essa força vinculante põe-se rebus sic 
standibus". 

Com isso, para Marçal Justen Filho a discricionariedade se 
exaure na contratação, e que o contrato administrativo possui força vinculante, no entanto, a 
ocorrência de fatos supervenientes (teoria da imprevisão) motiva a faculdade de a 
Administração alterar unilateralmente o contrato. 

Conforme consta no despacho da Secretária Municipal de 
Serviços urbanos e do setor de engenharia o acréscimo quantitativo foi motivado para que a 
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unidade escolar tenha condições adequadas de funcionamento será necessária a execução de 
alguns quantitativos maior que o contrato assim como os serviços não contratados também 
serão necessários, agir ao juízo de oportunidade e conveniência diante do caso concreto. 

Finalmente, quanto ao instrumento jurídico adequado para 
materializar a modificação contratual sugerida, esta deverá ser através de aditivo contratual, 
conforme dispõe o Tribunal de Contas da União, vejamos: 

"Formalize termo aditivo aos contratos, com as devidas justificativas, sempre 
que houver modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo de 
seu objeto, conforme previsto no art. 65, inciso I, alínea "h" da Lei 
8.666/1993". (Acórdão 498/2004 Primeira Câmara). 

No que concerne ao segundo tema, à dilatação do prazo de 
execução contratual, diante da fundada alteração quantitativa há a necessidade de prorrogação 
dos prazos para finalmente a obra ser conclusa. 

Desta feita, tais normativos e limites são estabelecidos na Lei n° 
8.666/93, por meio do Art. 57, inciso II, § 1°, IV da Lei 8.666/93 e Suas Alterações 
Posteriores, conforme expostos abaixo: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 
vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

I - Omissis; 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que 
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com 
vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, 
limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei n°9.648, de 1998) 

III - Omissis; 

IV - Omissis; 

V - Omissis; 

§ l'Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega 
admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada 
à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra 
algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 

I - Omissis; 

II —Omissis; 

III — Omissis; 

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 
permitidos por esta Lei; 

Ademais, nenhuma prorrogação poderá exceder os limites legais 
estabelecidos, ficando o contratado obrigado a aceita-los, nas mesmas condições do contrato 
original. 
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Desta forma, à luz do que dispõe art. 57, inciso II, § 1°, IV da 
Lei 8.666/93, à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a 
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, não ultrapasse o período inicial 
assim contratado. 

No presente caso, o contrato celebrado com a empresa 
CONCRETISA CONSTRUTORA EIRELI - CNPJ: 09.913.177/0001-53, teria duração de 
60 (sessenta) dias. 

No entanto, diante das modificações quantitativas surge a 
necessidade de prorrogação deste prazo para a devida conclusão da obra, podendo, estender-
se por mais 60 (sessenta) dias, conforme dispõe os ditames legais. 

Cabível, portanto, na dimensão do objeto avençado, a 
possibilidade da ampliação solicitada, uma vez que a Administração Pública, assegurada em 
apropriada motivação, pode impor a empresa contratada tal decisão concernente à 
prorrogação, conforme descritos na minuta de aditivo contratual, desde que mantidas as 
demais condições contratuais e observadas as balizas jurídicas. 

Neste sentido, conforme despacho emitido pela Secretaria de 
Serviços urbanos, que dispõe sobre os motivos do acréscimo de quantitativo e aumento do 
referido prazo, resta comprovada a justificativa plausível para a alteração quantitativa e 
prorrogação do contrato, onde, observadas as devidas justificativas, o aditamento contratual 
poderá ser efetuado, desde que respeite os limites do §1° do art. 65 da Lei 8.666/93, bem 
como os prazos, pelo igual e sucessivo período, devendo-se considerar o prazo inicial para 
calculo do prazo a ser acrescido, para ocorrer somente após a assinatura do aditivo. 

Portanto, levando-se em conta os argumentos explicitados na 
presente peça, bem como da constatação da necessidade e interesse público no presente caso, 
verifica-se possível àrealização do aditivo contratual, respeitando-se as exigências contidas 
nos referidos Art. 65, I "h" § 10 e Art. 57, inciso II, § 1°, IV da Lei 8.666/93 e Suas Alterações 
Posteriores. 

Em análise aos autos verifica-se também que a minuta juntada 
atende aos esperados requisitos legais e formais, os quais se encontram em aparente 
conformidade com as disposições técnicas constantes na Lei 8.666/93. 

Por fim, cumpre salientar que a presente manifestação toma por 
base, exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 
administrativo em epígrafe, bem como, se restringe aos aspectos estritamente legais, sendo de 
responsabilidade da área técnica as questões meritórias. 
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III — CONCLUSÃO 

Ante o exposto, e observados os procedimentos legais 
delineados acima, OPINAMOS pelo prosseguimento do feito, de acordo com previsão 
contida nos Art. 65, I "h" § 10 e Art. 57, inciso II, § 1°, IV da Lei 8.666/93 e Suas Alterações 
Posteriores, que faculta à Administração a alteração de seus contratos quando for necessário 
efetuar acréscimo de quantitativo e prorrogação no prazo, desde que respeitado o limite que a 
lei o faculta, ficando o contratado, nesse caso, obrigado a aceita-lo, nas mesmas condições do 
contrato original. Portanto, cabível a celebração do termo aditivo conforme minuta trazida aos 
autos e aprovada por esta Assessoria, uma vez que também se encontra nos moldes da 
legislação vigente que regula a matéria. 

É o parecer que submeto à consideração superior 

Salvo melhor juízo. 

Riachão do Poço, 02 de Fevereiro de 2022. 
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